
JORNAL OFICIAL

Página 5522

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

II SÉRIE – NÚMERO 188
QUINTA-FEIRA, 27 DE SETEMBRO DE 2012

ÍNDICE:

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Direção Regional da Organização e Administração Pública

SECRETÁRIO REGIONAL DA PRESIDÊNCIA
Despachos



II SÉRIE - NÚMERO 188
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
27/09/2012      

Página 5523

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Despacho

Direção Regional do Desporto

SECRETARIA REGIONAL DA ECONOMIA
Direção Regional de Apoio ao Investimento e à Competitividade

SECRETARIA REGIONAL DO TRABALHO E SOLIDARIEDADE SOCIAL
Despacho

Direção Regional da Solidariedade e Segurança Social

SECRETARIA REGIONAL DA SAÚDE
Portarias

SECRETARIA REGIONAL DA AGRICULTURA E FLORESTAS
Retificação

Instituto Regional de Ordenamento Agrário, S.A.

SECRETARIA REGIONAL DO AMBIENTE E DO MAR
Direção Regional da Energia

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portarias

MUNICÍPIO DE PONTA DELGADA
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento



II SÉRIE - NÚMERO 188
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
27/09/2012      

Página 5524

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA
Aviso



II SÉRIE - NÚMERO 188
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
27/09/2012      

Página 5525

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

D.R. DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extrato de Portaria n.º 423/2012 de 27 de Setembro de 2012

Pela Portaria n.º 52/2012, de 20 de setembro, do Diretor Regional de Organização e
Administração Pública, no uso de competências delegadas pelo Despacho n.º 1397/2008, de
24 de dezembro, do Vice-Presidente do Governo, são atribuídas ao Banco Internacional do
Funchal as bonificações de juros abaixo indicadas:

CM PROJETOS Empréstimo Banco Data Bonificação (€) R e s o l u ç ã o
Gov Regional

HRT Reabilitação das redes viária e
de águas do concelho da Horta 353.978,00 BANIF 27-09-2011 1.703,38 67/2011/11-05

Rubrica orçamental:

- Capítulo 50 – Despesas do Plano – Programa 21 – Administração Pública, Planeamento e
Finanças – Projeto 21.4 – Cooperação com as Autarquias Locais – Ação 21.4.B -
Cooperação financeira com os Municípios - Código 04.05.02-YB - Transferências Correntes
- Administração Local - Região Autónoma dos Açores – Municípios.

20 de setembro de 2012. - A Diretora de Serviços de Modernização e Gestão Financeira, Ana
Margarida Teixeira Laranjeira.

SECRETÁRIO REGIONAL DA PRESIDÊNCIA
Despacho n.º 1300/2012 de 27 de Setembro de 2012

Considerando a realização da atividade escutista, “CRR – Conselho Regional de
Representantes”, que se irá realizar no Pico no período compreendido entre 28 e 30 de
setembro do corrente ano;

Considerando a necessidade de formação contínua da atividade escutista;

Considerando a importância que representa a participação neste tipo de atividade;

Considerando que de entre os participantes existem funcionários que serão obrigados a faltar
ao desempenho da sua atividade profissional no período em que decorre a atividade;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;
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Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Presidência exerce competências na área da
juventude, nos termos da alínea f) do n.º 6 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
25/2008/A de 31 de dezembro, que aprovou a orgânica do X Governo Regional dos Açores;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio e tendo em conta o previsto no n.º 6 do artigo
5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2008/A, de 31 de dezembro, declaro de
reconhecido interesse público a atividade escutista “CRR – Conselho Regional de
Representantes”, que se irá realizar no Pico, no período compreendido entre 28 e 30 de
setembro do corrente ano.

18 de setembro de 2012. - O Secretário Regional da Presidência, André Jorge Dionísio
Bradford.

SECRETÁRIO REGIONAL DA PRESIDÊNCIA
Despacho n.º 1301/2012 de 27 de Setembro de 2012

Considerando a realização do Intercâmbio multilateral “Integration, a decorrer na Roménia, no
período compreendido entre 3 e 13 de outubro, no âmbito do Programa Juventude em Ação;

Considerando que no intercâmbio estarão presentes jovens da Itália, Bulgária, Roménia,
Bélgica e de Portugal/Açores;

Considerando que este projeto tem como principal objetivo promover, com a ajuda do
desporto, a tolerância e a inclusão social de jovens desfavorecidos e institucionalizados;

Considerando a importância que representa para os jovens açorianos a participação neste
tipo de atividade;

Considerando que de entre os participantes existem funcionários que serão obrigados a faltar
ao desempenho da sua atividade profissional no período em que decorre a atividade;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;

Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
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de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Presidência exerce competências na área da
juventude, nos termos da alínea f) do n.º 6 do artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
25/2008/A de 31 de dezembro, que aprovou a orgânica do X Governo Regional dos Açores;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio e tendo em conta o previsto no n.º 6 do artigo
5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 25/2008/A, de 31 de dezembro, declaro de
reconhecido interesse público o Intercâmbio multilateral “Integration, a decorrer na Roménia,
no período compreendido entre 3 e 13 de outubro, no âmbito do Programa Juventude em
Ação.

18 de setembro de 2012. - O Secretário Regional da Presidência, André Jorge Dionísio
Bradford.

S.R. DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
Despacho n.º 1302/2012 de 27 de Setembro de 2012

Considerando que é necessário proceder ao lançamento do adequado procedimento para o
serviço de refeições, completas e ligeiras, em todos os estabelecimentos da Escola Básica
Integrada Roberto Ivens para o ano de 2013.

Considerando que é aconselhável proceder-se a uma delegação de competências no
Conselho Administrativo da Escola Básica Integrada Roberto Ivens para a realização de todos
os trâmites do referido procedimento, de forma a permitir o controlo direto da unidade orgânica;

Considerando que a adjudicação da prestação de serviços em apreço, acarretará um encargo
previsível, de € 357.550,20 € (trezentos e cinquenta e sete mil quinhentos e cinquenta euros e
vinte cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, a ser pago pela rubrica 02.01.05 A)
Refeitórios escolares do Orçamento do Fundo Escolar.                                                  

Ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 20.º n.º 1, alínea c) e n.º 2 e artigo 22.º,
ambos do Decreto Legislativo Regional n.º 3/2012/A, de 13 de janeiro, da alínea d) do n.º 1 e
n.º 2 do artigo 16.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2012/A, de 17 de fevereiro, e dos
artigos 36.º n.º 1, 38.º e 109.º n.ºs 1 e 3, do Código dos Contratos Públicos, e ainda dos artigos
35.º e 36.º do Código de Procedimento Administrativo, determino o seguinte:

1 - Delego no Conselho Administrativo da Escola Básica Integrada Roberto Ivens os
poderes para proceder à decisão de contratar, escolher o procedimento e autorizar a
despesa inerente ao contrato a celebrar, aprovar as peças do procedimento, nomear o júri,
com faculdade de subdelegar no mesmo as competências que considere adequadas nos



II SÉRIE - NÚMERO 188
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
27/09/2012      

Página 5528

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

limites do artigo 69.º do Código dos Contratos Públicos, decidir sobre a aprovação de todas
as propostas contidas no relatório final para efeitos de adjudicação, adjudicar, outorgar no
contrato e praticar todos os atos subsequentes que no âmbito do procedimento, sejam
cometidos à entidade adjudicante, no respeito pelo custo máximo das refeições consagrado
nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 109.º do Decreto Legislativo Regional n.º 18/2007/A,
de 19 de julho e com o preço base máximo admitido de 357.550,20 € acrescido de IVA à
taxa em vigor.

2 - O presente despacho produz efeitos imediatos.

20 de setembro de 2012. - A Secretária Regional da Educação e Formação, Cláudia
Alexandra Coelho Cardoso Meneses da Costa.

D.R. DO DESPORTO
Despacho n.º 1303/2012 de 27 de Setembro de 2012

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 20 de setembro de 2012, foram atribuídas
as seguintes comparticipações financeiras:

€ 866,61 - Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária da Madalena - 9950-302
Madalena do Pico, destinada a apoiar os encargos de utilização das instalações e
equipamentos desportivos escolares - 3.ª tranche, conforme protocolo celebrado para a
época desportiva de 2011/2012, ao abrigo do artigo 80.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, conjugado com o Despacho n.º 724/2010, de 15 de julho, da
Secretaria Regional da Educação e Formação.

€ 2.775,80 - Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária das Lajes do Pico - 9930-121
Lajes do Pico, destinada a apoiar os encargos de utilização das instalações e equipamentos
desportivos escolares - 3.ª tranche, conforme protocolo celebrado para a época desportiva
de 2011/2012, ao abrigo do artigo 80.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2
de dezembro, conjugado com o Despacho n.º 724/2010, de 15 de julho, da Secretaria
Regional da Educação e Formação.

€ 1.844,86 - Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária de São Roque - 9940-335 São
Roque do Pico, destinada a apoiar os encargos de utilização das instalações e
equipamentos desportivos escolares - 3.ª tranche, conforme protocolo celebrado para a
época desportiva de 2011/2012, ao abrigo do artigo 80.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, conjugado com o Despacho n.º 724/2010, de 15 de julho, da
Secretaria Regional da Educação e Formação.
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As referidas comparticipações financeiras serão atribuídas pelas dotações inscritas no
capítulo 50 - despesas do plano, classificação económica 04.03.05 - administração central -
serviços e fundos autónomos, ação 5.3.6 - atividades de treino e competição, projeto 5.3 -
promoção e formação, programa 5 - desenvolvimento desportivo do Orçamento da Secretaria
Regional da Educação e Formação para o corrente ano.

20 de setembro 2012. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes.

D.R. DO DESPORTO
Despacho n.º 1304/2012 de 27 de Setembro de 2012

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 20 de setembro de 2012, foi atribuída a
seguinte comparticipação financeira:

€ 2.804,01 - Fundo Escolar da Escola Básica e Secundária de São Roque - 9940-335 São
Roque do Pico, destinada a apoiar a aquisição de um par de redes de proteção de topo de
pavilhão de mover manualmente, dois pares de redes e dois pares de saias de baliza de
Futebol e de Futsal - tranche única, conforme o aditamento ao protocolo de cedência de
instalações e equipamentos desportivos escolares celebrado para a época desportiva de
2011/2012, ao abrigo do artigo 80.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de
dezembro, conjugado com o Despacho n.º 724/2010, de 15 de julho, da Secretaria Regional
da Educação e Formação.

A referida comparticipação financeira será atribuída pela dotação inscrita no capítulo 50 -
despesas do plano, classificação económica 04.03.05 - administração central - serviços e
fundos autónomos, ação 5.3.6 - atividades de treino e competição, projeto 5.3 - promoção e
formação, programa 5 - desenvolvimento desportivo do Orçamento da Secretaria Regional da
Educação e Formação para o presente ano.

20 de setembro 2012. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes.

D.R. DO DESPORTO
Despacho n.º 1305/2012 de 27 de Setembro de 2012

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 20 de setembro de 2012, foi atribuída a
seguinte comparticipação financeira:

€ 261,91 - Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal - 9760-408 Praia da Vitória,
destinada a premiar as classificações obtidas num dos três primeiros lugares em provas
nacionais em 2012, conforme o artigo 37.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A de



II SÉRIE - NÚMERO 188
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
27/09/2012      

Página 5530

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

2 de dezembro, conjugado com o Decreto Legislativo Regional n.º 2/2012/A, de 12 de
janeiro.

A referida comparticipação financeira será atribuída pela dotação inscrita no capítulo 50 -
despesas do plano, classificação económica 04.07.01 - instituições sem fins lucrativos, ação
5.2.3 - alta competição, prémios de classificação e subidas de divisão, Projeto 5.2 - atividades
desportivas, programa 5 - desenvolvimento desportivo do Orçamento da Secretaria Regional
da Educação e Formação para o presente ano.

20 de setembro 2012. - O Diretor Regional do Desporto, António da Silva Gomes.

D.R. DE APOIO AO INVESTIMENTO E À COMPETITIVIDADE
Extrato de Despacho n.º 281/2012 de 27 de Setembro de 2012

Por despacho da Secretária Regional da Economia de 10 de setembro de 2012, nos termos
da Portaria n.º 39/2012, de 29 de março, foi atribuído o seguinte subsídio:

€ 1.260,00 – Lomelino Vieira – Floricultura e Paisagismo, Soc. Unip., Lda., com o NIF: 512
102 767 - subsídio destinado a comparticipar despesas suportadas com o escoamento de
produtos regionais.

O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 11 – Fomento da
Competitividade, Projeto 11.1 – Sistemas de Incentivos, Ação 11.1.3 – Sistema de Apoio à
Promoção de Produtos Açorianos, Código 05.01.03.

14 de setembro de 2012. - O Diretor Regional, Arnaldo Machado.

S.R. DO TRABALHO E SOLIDARIEDADE SOCIAL
Despacho n.º 1306/2012 de 27 de Setembro de 2012

Ao abrigo do disposto nos artigos 66.º a 68.º, 73.º, 74.º e 76.º a 79.º, todos do Decreto
Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril foi celebrado, a 7 de setembro de 2012, um
Contrato de Cooperação – Valor Investimento, entre a Secretaria Regional do Trabalho e da
Solidariedade Social e a Casa do povo de Porto Judeu - Terceira, para comparticipação nas
despesas suportadas com a construção de centro de dia, centro de convívio e serviço de apoio
domiciliário no Porto Judeu, incluindo equipamento, até ao montante máximo de 2.550.000,00€
(dois milhões, quinhentos e cinquenta e cinco mil euros).

Os encargos acima indicados serão totalmente suportados por dotação financeira do Plano de
Investimentos, inscrita nos orçamentos do ano de 2012, 2013 e 2014, pelo Capítulo 50 -
Despesas do Plano, Divisão 13 – Desenvolvimento do Sistema de Solidariedade Social,
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Subdivisão 01 – Apoio a Idosos, Ação L) – Criação de centro de dia, centro de convívio e
serviço de apoio domiciliário no Porto Judeu, CE: 08.07.01, do Orçamento dos respetivos anos
económicos.

7 de setembro de 2012. - A Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, Ana
Paula Pereira Marques.

D.R. DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Extrato de Portaria n.º 424/2012 de 27 de Setembro de 2012

Por Portaria n.º 188 da Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, de 14 de
setembro de 2012, foi atribuído o seguinte subsídio:

149.858,14€ à Casa do Povo de Rabo de Peixe – São Miguel destinada à comparticipação
das despesas suportadas com a aquisição de equipamento para a creche, lar de idosos e
centro de dia em Rabo de Peixe.

O referido subsídio será processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão
(programa) 13 – Desenvolvimento do Sistema de Solidariedade Social, 13.1, Apoio a Idosos,
Classificação Económica 08.07.01.

14 de setembro  de 2012. - A Diretora Regional da Solidariedade e Segurança Social,
Natércia da Conceição Reis Gaspar.

D.R. DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Extrato de Portaria n.º 425/2012 de 27 de Setembro de 2012

Por Portaria n.º 189 da Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, de 14 de
setembro de 2012, foi atribuído o seguinte subsídio:

8.700,00€ à Casa do Povo de Santa Bárbara - Terceira destinada à comparticipação das
despesas referentes à assessoria jurídica à empreitada do Centro Intergeracional e à
requalificação da Casa do Povo.

O referido subsídio será processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão
(programa) 13 – Desenvolvimento do Sistema de Solidariedade Social, 13.1, Apoio a Idosos,
Classificação Económica 04.07.01.

14 de setembro de 2012. - A Diretora Regional da Solidariedade e Segurança Social, Natércia
da Conceição Reis Gaspar.
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D.R. DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Extrato de Portaria n.º 426/2012 de 27 de Setembro de 2012

Por Portaria n.º 190 da Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, de 14 de
setembro de 2012, foi atribuído o seguinte subsídio:

1.200,00€, ao Espelho Mágico Creche e ATL, Lda. - Terceira, destinada à atribuição de
subsídio no âmbito do Programa de Apoio à Iniciativa Privada dos Açores (PAIPA) para o
mês de agosto de 2012.

O referido subsídio será processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão
(programa) 13 – Desenvolvimento do Sistema de Solidariedade Social, 13.2, Apoio à Infância e
Juventude, Classificação Económica 05.01.03.

14 de setembro de 2012. - A Diretora Regional da Solidariedade e Segurança Social, Natércia
da Conceição Reis Gaspar.

D.R. DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Extrato de Portaria n.º 427/2012 de 27 de Setembro de 2012

Por Portaria n.º 191 da Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, de 18 de
setembro de 2012, foi atribuído o seguinte subsídio:

14.127,43€, ao Centro Social e Paroquial das Cinco Ribeiras - Terceira, destinada à
atribuição de subsídio para elaboração do projeto de ampliação e requalificação de edifício
para a instalação de um Centro de Dia nas Cinco Ribeiras.

O referido subsídio será processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão
(programa) 13 – Desenvolvimento do Sistema de Solidariedade Social, 13.1, Apoio à Idosos,
Classificação Económica 04.07.01.

18 de setembro de 2012. - A Diretora Regional da Solidariedade e Segurança Social, Natércia
da Conceição Reis Gaspar.

D.R. DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Extrato de Portaria n.º 428/2012 de 27 de Setembro de 2012

Por Portaria n.º 192 da Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, de 18 de
setembro de 2012, foi atribuído o seguinte subsídio:
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73.240,88€ à Santa Casa da Misericórdia da Vila de Santa Cruz da Graciosa, destinado à
comparticipação nas despesas com a obra de remodelação do lar de idosos de Santa Cruz.

O referido subsídio será processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão
(programa) 13 – Desenvolvimento do Sistema de Solidariedade Social, 13.1, Apoio à Idosos,
Classificação Económica 08.07.01.

18 de setembro de 2012. - A Diretora Regional da Solidariedade e Segurança Social, Natércia
da Conceição Reis Gaspar.

D.R. DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Extrato de Portaria n.º 429/2012 de 27 de Setembro de 2012

Por Portaria n.º 194 da Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, de 19 de
setembro de 2012, foi atribuído o seguinte subsídio:

35.400,00€ ao Centro Comunitário do Posto Santo - Terceira destinado à comparticipação
nas despesas com a aquisição de equipamento para o centro de convívio e ATL do Posto
Santo.

O referido subsídio será processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão
(programa) 13 – Desenvolvimento do Sistema de Solidariedade Social, 13.1, Apoio a Idosos,
Classificação Económica 08.07.01.

19 de setembro de 2012. - A Diretora Regional da Solidariedade e Segurança Social, Natércia
da Conceição Reis Gaspar.

D.R. DA SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Extrato de Portaria n.º 430/2012 de 27 de Setembro de 2012

Por Portaria n.º 193 da Secretária Regional do Trabalho e Solidariedade Social, de 19 de
setembro de 2012, foi atribuído o seguinte subsídio:

75.846,75€ ao Centro Comunitário do Divino Espirito Santo, Flamengos destinado à
comparticipação nas despesas com a construção de creche na freguesia dos Flamengos.

O referido subsídio será processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão
(programa) 13 – Desenvolvimento do Sistema de Solidariedade Social, 13.2, Apoio à Infância e
Juventude, Classificação Económica 08.07.01.
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19 de setembro de 2012. - A Diretora Regional da Solidariedade e Segurança Social, Natércia
da Conceição Reis Gaspar.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 1447/2012 de 27 de Setembro de 2012

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos da alínea l) do n.º
1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

É atribuído à Saudaçor - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos
Açores, SA., ao abrigo da alínea i) da cláusula 2.ª do contrato programa celebrado entre a
RAA e a referida sociedade, a verba no valor de 404 483,17€ (Quatrocentos e Quatro Mil
Quatrocentos e Oitenta e Três Euros e Dezassete Cêntimos), correspondente à execução
da Empreitada do Novo Centro de Saúde da Madalena e de acordo com o estipulado no
protocolo de cooperação, datado 20 novembro de 2011.

O referido subsídio será processado, pelo capítulo 50 – Despesas do Plano, Programa 15 –
Desenvolvimento de Infraestruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 1 – Ação B) –
Classificação Económica 08.01.01 Alínea C).

12 de setembro de 2012. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de
Sousa Correia.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 1448/2012 de 27 de Setembro de 2012

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos da alínea l) do n.º
1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

É atribuído à Saudaçor - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos
Açores, SA., ao abrigo da alínea i) da cláusula 2.ª do contrato programa celebrado entre a
RAA e a referida sociedade, para gestão do subsídio, a verba no valor de 19 370,69 €
(Dezanove Mil Trezentos e Setenta Euros e Sessenta e Nove Cêntimos), correspondente ao
investimento, no Projeto de Deslocações de Doentes, por parte da Unidade de Saúde da
Ilha das Flores.
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O referido subsídio será processado, pelo capítulo 50 – Despesas do Plano, Programa 15 –
Desenvolvimento de Infraestruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 4 – Ação J) –
Classificação Económica 04.01.01 Alínea C).

13 de setembro de 2012. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de
Sousa Correia.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 1449/2012 de 27 de Setembro de 2012

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos da alínea l) do n.º
1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

É atribuído à Saudaçor - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos
Açores, SA., ao abrigo da alínea i) da cláusula 2.ª do contrato programa celebrado entre a
RAA e a referida sociedade, para gestão do subsídio, a verba no valor de 732 492,20€
(Setecentos e Trinta e Dois Mil Quatrocentos e Noventa e Dois Euros e Vinte Cêntimos),
correspondente ao investimento, em equipamentos, por parte do Hospital de Santo Espirito
da Ilha Terceira.

O referido subsídio será processado, pelo capítulo 50 – Despesas do Plano, Programa 15 –
Desenvolvimento de Infraestruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 3 – Ação A) –
Classificação Económica 08.01.01 Alínea C).

13 de setembro de 2012. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de
Sousa Correia.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 1450/2012 de 27 de Setembro de 2012

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos da alínea l) do n.º
1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

É atribuído à Saudaçor - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos
Açores, SA., ao abrigo da alínea i) da cláusula 2.ª do contrato programa celebrado entre a
RAA e a referida sociedade, para gestão do subsídio, a verba no valor de 669 818,01 €
(Seiscentos e Sessenta e Nove Mil Oitocentos e Dezoito Euros e Um Cêntimo),
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correspondente ao investimento, no Projeto de Deslocação de Doentes, por parte do
Hospital da Horta.

O referido subsídio será processado, pelo capítulo 50 – Despesas do Plano, Programa 15 –
Desenvolvimento de Infraestruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 4 – Ação L) –
Classificação Económica 04.01.01 Alínea C).

14 de setembro de 2012. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de
Sousa Correia.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 1451/2012 de 27 de Setembro de 2012

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos da alínea l) do n.º
1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

É atribuído à Saudaçor - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos
Açores, SA., ao abrigo da alínea i) da cláusula 2.ª do contrato programa celebrado entre a
RAA e a referida sociedade, para gestão do subsídio, a verba no valor de 133 444,90 €
(Cento e Trinta e Três Mil Quatrocentos e Quarenta e Quatro Euros e Noventa Cêntimos),
correspondente ao investimento, no Projeto de Deslocações de Doentes, por parte do
Hospital do Santo Espirito da Ilha Terceira.

O referido subsídio será processado, pelo capítulo 50 – Despesas do Plano, Programa 15 –
Desenvolvimento de Infraestruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 4 – Ação J) –
Classificação Económica 04.01.01 Alínea C).

14 de setembro de 2012. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de
Sousa Correia.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 1452/2012 de 27 de Setembro de 2012

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos da alínea l) do n.º
1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

É atribuído à Saudaçor - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos
Açores, SA., ao abrigo da alínea i) da cláusula 2.ª do contrato programa celebrado entre a
RAA e a referida sociedade, para gestão do subsídio, a verba no valor de 85 800 € (Oitenta
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e Cinco Mil e Oitocentos Euros), correspondente ao investimento, no Projeto do Plano
Regional de Vacinação, por parte da Unidade de Saúde da Ilha Terceira.

O referido subsídio será processado, pelo capítulo 50 – Despesas do Plano, Programa 15 –
Desenvolvimento de Infraestruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 4 – Ação I) –
Classificação Económica 04.01.01 Alínea C).

17 de setembro de 2012. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de
Sousa Correia.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 1453/2012 de 27 de Setembro de 2012

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos da alínea l) do n.º
1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

É atribuído à Saudaçor - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos
Açores, SA., ao abrigo da alínea i) da cláusula 2.ª do contrato programa celebrado entre a
RAA e a referida sociedade, a verba no valor de 171 795,12€ (Cento e Setenta e Um Mil
Setecentos e Noventa e Cinco Euros e Doze Cêntimos), correspondente à execução da
Empreitada do Novo Centro de Saúde da Madalena e de acordo com o estipulado no
protocolo de cooperação, datado 20 novembro de 2011.

O referido subsídio será processado, pelo capítulo 50 – Despesas do Plano, Programa 15 –
Desenvolvimento de Infraestruturas e do Sistema de Saúde, Subdivisão 1 – Ação B) –
Classificação Económica 08.01.01 Alínea C).

19 de setembro de 2012. - O Secretário Regional da Saúde, Miguel Fernandes Melo de
Sousa Correia.

S.R. DA AGRICULTURA E FLORESTAS
Retificação n.º 125/2012 de 27 de Setembro de 2012

Considerando o Despacho n.º 376/2012 de 12 de março do Secretário Regional da
Agricultura e Florestas, que determina a transferência para o Fundo Regional de Apoio à
Coesão e ao Desenvolvimento Económico, a importância de € 1.000.000,00 (um milhão de
euros), destinada ao pagamento do apoio financeiro para as compensações aos preços do
gasóleo para a atividade agrícola;
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Considerando a necessidade de adequá-lo à classificação económica das despesas públicas,
torna-se imprescindível proceder à sua alteração;

Assim, ao abrigo da alínea c), do n.º 1, do artigo 20.º, do Decreto Legislativo Regional n.º
3/2012/A, de 13 de Janeiro, determino:

1 - É alterado o ponto 2.do Despacho n.º 376/2012 de 12 de março, que passa a ter a
seguinte redação:

“2. Esta despesa tem cabimento no Capítulo 50; Programa 07 – Aumento da
Competitividade dos Sectores Agrícola e Florestal; Projeto 07.02.— Modernizar
Explorações Agrícolas; Ação 07.02.H — Apoio ao Investimento nas Explorações Agrícolas;
C.E. 04.03.05 IH – Transferências Correntes – Serviços e Fundos Autónomos, do Plano de
Investimentos da Secretaria Regional da Agricultura e Florestas.”

20 de setembro de 2012. - O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, Noé Venceslau
Pereira Rodrigues.

IROA, S. A.
Despacho n.º 1307/2012 de 27 de Setembro de 2012

Considerando a pretensão do requerente João Carlos do Couto Borges, contribuinte fiscal n.º
170747247, residente na rua da Carreira Manuel de Deus, n.º 15, freguesia de Ponta Garça,
concelho de Vila Franca do Campo, de proceder à construção de armazém e parque de
alimentação, com área total de 575 m2, no prédio sito ao Pau do Lameiro, freguesia de Ponta
Garça, concelho de Vila Franca do Campo, com o artigo matricial n.º 41, da secção AB, e com
área de 9540 m2.

Considerando que o requerente tem uma exploração com área total de 52 hectares e efetivo
pecuário de 103 animais.

Considerando que o requerente apresentou declaração do proprietário a autorizar as referidas
obras.

Considerando o disposto nos artigos 8.º e 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2008/A,
de 28 de julho de 2008, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 33/2012,
de 16 de julho, que atribui ao IROA, S.A., as competências de confirmar as exceções previstas
pelo mesmo diploma legal.

Assim, ao abrigo do disposto da alínea a), do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 32/2008/A de 28 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 33/2012, de 16 de julho, o IROA, S.A. determina:
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1 - A confirmação da exceção, para a realização de obra com finalidade exclusivamente
agrícola, construção de armazém e parque de alimentação, no prédio rústico incluído na
Reserva Agrícola Regional, sito ao Pau do Lameiro, freguesia de Ponta Garça, concelho de
Vila Franca do Campo, com o artigo matricial n.º 41, da secção AB.

18 de setembro de 2012. - O Presidente do Conselho de Administração, José Fernando
Pimentel Mendes.

IROA, S. A.
Despacho n.º 1308/2012 de 27 de Setembro de 2012

Considerando a pretensão do requerente Manuel Pacheco Mota, contribuinte fiscal n.º
115909044, residente à Rua do Cristiano, n.º 1-A, freguesia da Lomba da Fazenda, concelho
do Nordeste, de proceder à alteração de relevo natural, com aterro e remoção de pedras, no
prédio sito à Fazenda, freguesia da Lomba da Fazenda, concelho de Nordeste, com o artigo
matricial n.º 2502.

Considerando que a referida intervenção não terá como consequência a diminuição da
capacidade produtiva das parcelas envolvidas.

Considerando o disposto nos artigos 8.º e 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2008/A,
de 28 de julho de 2008, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 33/2012/A,
de 16 de julho, que atribui ao IROA, S.A., as competências de confirmar as exceções previstas
pelo mesmo diploma legal.

Assim, ao abrigo do disposto da alínea a), do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 32/2008/A de 28 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 33/2012/A, de 16 de julho, o IROA, S.A. determina:

1 - A confirmação da exceção, para a realização de obra com finalidade exclusivamente
agrícola, a alteração de relevo natural, com demolição de combros, no prédio rústico
incluído na Reserva Agrícola Regional, sito à Fazenda, freguesia da Lomba da Fazenda,
concelho de Nordeste, com o artigo matricial n.º 2502.

2 - Sempre que se diminuam ou destruam as suas potencialidades agrícolas das parcelas
envolvidas, considerará o IROA S.A., a existência de infração e solicitará a reposição da
situação anterior nos termos do disposto no artigo 17.º do Decreto Legislativo Regional n.º
32/2008/A, de 28 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
33/2012/A, de 16 de julho.

20 de setembro de 2012. - O Presidente do Conselho de Administração, José Fernando
Pimentel Mendes.
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IROA, S. A.
Despacho n.º 1309/2012 de 27 de Setembro de 2012

Considerando a pretensão do requerente Diniz Raposo de Medeiros, contribuinte fiscal n.º
167475100, residente à Rua do Teatro, n.º 3, freguesia de Lomba da Fazenda, concelho do
Nordeste, de proceder à alteração de relevo natural, terraplanagem, nos prédios sitos ao
Espigão, freguesia da Lomba da Fazenda, concelho de Nordeste, com os artigos matriciais n.º
768 e 3713.

Considerando que a referida intervenção não terá como consequência a diminuição da
capacidade produtiva das parcelas envolvidas.

Considerando o disposto nos artigos 8.º e 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2008/A,
de 28 de julho de 2008, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 33/2012/A,
de 16 de julho, que atribui ao IROA, S.A., as competências de confirmar as exceções previstas
pelo mesmo diploma legal.

Assim, ao abrigo do disposto da alínea a), do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 32/2008/A de 28 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 33/2012/A, de 16 de julho, o IROA, S.A. determina:

1 - A confirmação da exceção, para a realização de obra com finalidade exclusivamente
agrícola, a alteração de relevo natural, terraplanagem, nos prédios rústicos incluídos na
Reserva Agrícola Regional, sitos ao Espigão, freguesia da Lomba da Fazenda, concelho de
Nordeste, com os artigos matriciais n.º 768 e 3713.

2 - Sempre que se diminuam ou destruam as suas potencialidades agrícolas das parcelas
envolvidas, considerará o IROA S.A., a existência de infração e solicitará a reposição da
situação anterior nos termos do disposto no artigo 17.º do Decreto Legislativo Regional n.º
32/2008/A, de 28 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
33/2012/A, de 16 de julho.

20 de setembro de 2012. - O Presidente do Conselho de Administração, José Fernando
Pimentel Mendes.

IROA, S. A.
Despacho n.º 1310/2012 de 27 de Setembro de 2012

Considerando a pretensão do requerente José David Borges Mendonça, contribuinte fiscal n.º
187392552, residente à Rua do Canto da Cruz, n.º 1, freguesia de São Pedro Nordestinho,
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concelho do Nordeste, de proceder à alteração de relevo natural, com demolição de combros,
nos prédios sitos ao Burguete, freguesia de São Pedro Nordestinho, concelho de Nordeste,
com os artigos matriciais n.º 2669 e 2672.

Considerando que a referida intervenção não terá como consequência a diminuição da
capacidade produtiva das parcelas envolvidas.

Considerando o disposto nos artigos 8.º e 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2008/A,
de 28 de julho de 2008, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 33/2012/A,
de 16 de julho, que atribui ao IROA, S.A., as competências de confirmar as exceções previstas
pelo mesmo diploma legal.

Assim, ao abrigo do disposto da alínea a), do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 32/2008/A de 28 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 33/2012/A, de 16 de julho, o IROA, S.A. determina:

1 - A confirmação da exceção, para a realização de obra com finalidade exclusivamente
agrícola, a alteração de relevo natural, com demolição de combros, nos prédios rústicos
incluídos na Reserva Agrícola Regional, sitos ao Burguete, freguesia de São Pedro
Nordestinho, concelho de Nordeste, com os artigos matriciais n.º 2669 e 2672.

2 - Sempre que se diminuam ou destruam as suas potencialidades agrícolas das parcelas
envolvidas, considerará o IROA S.A., a existência de infração e solicitará a reposição da
situação anterior nos termos do disposto no artigo 17.º do Decreto Legislativo Regional n.º
32/2008/A, de 28 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
33/2012/A, de 16 de julho.

20 de setembro de 2012. - O Presidente do Conselho de Administração, José Fernando
Pimentel Mendes.

D.R. DA ENERGIA
Despacho n.º 1311/2012 de 27 de Setembro de 2012

Ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2010/A, de 23 de fevereiro, que estabelece o
Sistema de incentivos à produção de energia a partir de fontes renováveis (ProEnergia), no
uso de competências delegadas por despacho de 4 de junho de 2010, do Secretário Regional
do Ambiente e do Mar, publicado no Jornal Oficial n.º 110, II série, de 11 de junho de 2010, sob
o n.º 594/2010, e em cumprimento do estipulado na Lei n.º 26/94, de 19 de agosto, adaptada à
Região Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/95/A, de 26 de julho,
decido:
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1 - A concessão do incentivo está dependente do cumprimento do disposto nos artigos 3.º e
4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2010/A, de 23 de fevereiro, até à data de
assinatura do contrato a que se refere o artigo 11.º do referido diploma.

2 - A comprovação do cumprimento do disposto na aliena e) do n.º 1 e na alínea a) do n.º 4
do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2010/A, de 23 de fevereiro, deve
acompanhar a formalização do pedido de pagamento.

3 - Os encargos resultantes da concessão dos apoios referidos no número 1 serão
suportados pelas verbas inscritas no Orçamento da Região Autónoma dos Açores, Capítulo
50 – Plano, Programa 16 - Ordenamento do Território, Qualidade Ambiental e Energia,
Projeto 10 – Utilização Racional de Energia, ação C – ProEnergia, rúbrica 080802 – Outras.

Anexo
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20 de setembro de 2012. - A Diretora Regional, Catarina Goulart Chamacame Furtado.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1454/2012 de 27 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
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artigo 5.º da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, no âmbito da competência delegada através
do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro, publicado no Jornal Oficial n.º 18, II série, de 27
de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder aos armadores, residentes na ilha de Santa Maria, constantes do quadro em
Anexo, uma ajuda regional com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes a bordo das
suas embarcações de pesca local ou costeira, calculada nos termos da Portaria n.º 1/2011,
de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2 - Este subsídio, no montante total de 2.966,66 €, será processado por conta de verbas
inscritas no Programa 9 – Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pescas,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.5 – Regime de apoio à segurança no trabalho a bordo da frota
regional, C.E. – 04.08.02 – Transferência Correntes – Outras, do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

10 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

Anexo

Listagem de Armadores de Embarcações de Pesca

Candidato Embarcação Conjunto de
Identificação

Tipologia da
Embarcação

Montante a
Apoiar

António Martins Lopes Cabral Baía do Sol VP-242 C 716,67 €

Arnaldo Martinho Cabral Moura Micaela VP-219 L 833,33 €

Mário Rui Ferreira Maçaroco Prazeres VP-226 L 200,00 €

João Pedro dos Santos Mestre Garoupa VP-229 L 433,33 €

Paulo Jorge Rodrigues Santos Salvador VP-233 L 450,00 €

José Marques Júlia VP-238 L 333,33 €

Total 2.966,66 €

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1455/2012 de 27 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
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de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
artigo 5.º da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, no âmbito da competência delegada através
do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro, publicado no Jornal Oficial n.º 18, II série, de 27
de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Manuel Alves, proprietário da embarcação H-188-C, “Condor”,
com sede fiscal na ilha do Faial, uma ajuda regional no montante de 2.300,00 € com o
objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes a bordo da sua embarcação de pesca costeira,
calculada nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º
25/2012, de 17 de fevereiro.

2 - Este subsídio será processado por conta de verbas inscritas no Programa 9 –
Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pescas, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.5
– Regime de apoio à segurança no trabalho a bordo da frota regional, C.E – 04.08.02 –
Transferência Correntes – Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria Regional do
Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

10 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1456/2012 de 27 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.
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Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
artigo 5.º da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, no âmbito da competência delegada através
do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro, publicado no Jornal Oficial n.º 18, II série, de 27
de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Paulo Eduardo Viegas Soares, proprietário da embarcação
H-211-C, “A Ilha”, residente na ilha de São Jorge, uma ajuda regional no montante de
833,33 € com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes a bordo da sua embarcação
de pesca local, calculada nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela
Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2 - Este subsídio será processado por conta de verbas inscritas no Programa 9 –
Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pescas, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.5
– Regime de apoio à segurança no trabalho a bordo da frota regional, C.E – 04.08.02 –
Transferência Correntes – Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria Regional do
Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

10 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1457/2012 de 27 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por Resolução do
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Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
artigo 5.º da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, no âmbito da competência delegada através
do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro, publicado no Jornal Oficial n.º 18, II série, de 27
de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder aos armadores, residentes na ilha de São Miguel, constantes do quadro em
Anexo, uma ajuda regional com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes a bordo das
suas embarcações de pesca local ou costeira, calculada nos termos da Portaria n.º 1/2011,
de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2 - Este subsídio, no montante total de 3.516,67 €, será processado por conta de verbas
inscritas no Programa 9 – Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pescas,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.5 – Regime de apoio à segurança no trabalho a bordo da frota
regional, C.E – 04.08.02 – Transferência Correntes – Outras, do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

10 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

Anexo

Listagem de Armadores de Embarcações de Pesca

Candidato Embarcação Conjunto de
Identificação

Tipologia da
Embarcação

Montante a
Apoiar

Joseph Ratola Perry Alegria de Deus PD-260 L 300,00 €

Herdeiros de Artur Vieira Cabral Ruben Alexandre PD-550 L 250,00 €
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José Manuel Ventura Pacheco Alda Maria PD-333 L 966,67 €

Daniel Miguel Vieira Andrade Carla Flôr PD-627 L 583,33 €

Laudalino Manuel Faria Silvestre Maria Francisca PD-597 L 300,00 €

Paulo Manuel Botelho Oliveira Mestre Paulo PD-669 L 216,67 €

Manuel Humberto Andrade Vieira Estrela PD-387 L 900,00 €

Total 3.516,67 €

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1458/2012 de 27 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador João Luis Vieira de
859,31€ para 1.210,30€.

Considerando que, pela Portaria n.º 528/2011, de 4 de abril de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 859,31€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador João Luis Vieira, residente no concelho da Ribeira Grande, ilha de
São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 350,99€, correspondente à
diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído destinado a compensar os juros



II SÉRIE - NÚMERO 188
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
27/09/2012      

Página 5550

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

decorrentes de um empréstimo bancário para a motorização da embarcação PD-166-L
“Senhora da Nazaré”.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador João Luis Vieira e tem cabimento no
Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto 9.3 –
Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria Regional do
Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

12 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1459/2012 de 27 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Gilberto Vieira Rebelo
de 1.566,88€ para 2.206,88€.

Considerando que, pela Portaria n.º 408/2011, de 29 de março de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 1.566,88€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Gilberto Vieira Rebelo, residente no concelho da Ribeira Grande,
ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 640,00€, correspondente
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à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído destinado a compensar os juros
decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação PD-596-L
“Tábuas Santas”.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador Gilberto Vieira Rebelo e tem cabimento
no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto 9.3 –
Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria Regional do
Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

12 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1460/2012 de 27 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador José Emanuel Cabral
Vieira de 1.727,16€ para 2.432,67€.

Considerando que, pela Portaria n.º 716/2011, de 12 de maio de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 1.727,16€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II série, de 27 de janeiro, o seguinte:
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1 - Conceder ao armador José Emanuel Cabral Vieira, residente no concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 705,46€,
correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído destinado a compensar
os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a construção e motorização da
embarcação PD-638-C “Gilberto Penteado”.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador José Emanuel Cabral Vieira e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E.
04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

12 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1461/2012 de 27 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
artigo 5.º da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, no âmbito da competência delegada através
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do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro, publicado no Jornal Oficial n.º 18, II série, de 27
de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder aos armadores, residentes na ilha de São Miguel e do Pico, constantes do
quadro em Anexo, uma ajuda regional adicional com o objetivo de apoiar os seguros dos
tripulantes a bordo das suas embarcações de pesca local, calculada nos termos da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2 - Este subsídio, no montante total de 849,99 €, será processado por conta de verbas
inscritas no Programa 9 – Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pescas,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.5 – Regime de apoio à segurança no trabalho a bordo da frota
regional, C.E – 04.08.02 – Transferência Correntes – Outras, do Plano de Investimentos da
Secretaria Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

12 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

Anexo

Listagem de Armadores de Embarcações de Pesca

Armador Embarcação Conjunto de
Identificação

Tipologia da
Embarcação Montante a Apoiar

Vítor Manuel Nunes Cabral Avô Raúl LP-723 L 333,33 €

Gil Cabral Vieira Mestre Gil PD-649 C 516,66 €

Total 849,99 €

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1462/2012 de 27 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.
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Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Francisco Andrade
Cabral de 2.998,51€ para 6.120,66€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1571/2011, de 31 de outubro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 2.998,51€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Francisco Andrade Cabral, residente no concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.059,31€,
correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído destinado a compensar
os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da embarcação
PD-587-C “Vilaçor”.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador Francisco Andrade Cabral e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E.
04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

13 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1463/2012 de 27 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
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de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Gil Cabral Vieira de
5.410,18€ para 7.619,98€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1448/2011, de 7 de outubro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 5.410,18€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Gil Cabral Vieira, residente no concelho da Ribeira Grande, ilha de
São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 888,12€, correspondente à
diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído destinado a compensar os juros
decorrentes de um empréstimo bancário para a construção da embarcação PD-649-C
“Mestre Gil”.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador Gil Cabral Vieira e tem cabimento no
Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto 9.3 –
Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria Regional do
Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

13 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1464/2012 de 27 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.
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Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador José D’Amaral Vieira
de 607,00€ para 854,94€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1617/2011, de 14 de novembro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 607,00€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador José D’Amaral Vieira, residente no concelho da Ribeira Grande,
ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 247,94€, correspondente
à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído destinado a compensar os juros
decorrentes de um empréstimo bancário para a motorização da embarcação PD-356-L
“Lucrécia”.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador José D’Amaral Vieira e tem cabimento
no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca, Projeto 9.3 –
Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E. 04.08.02 –
Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria Regional do
Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

13 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1465/2012 de 27 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.
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Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador António Vieira de
Sousa de 2.944,56€ para 4.147,26€.

Considerando que, pela Portaria n.º 1703/2011, de 5 de dezembro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 2.944,56€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador António Vieira de Sousa, residente no concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 1.202,70€,
correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído destinado a compensar
os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a modificação da embarcação
PD-639-C “Mestre Galocha”.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador António Vieira de Sousa e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E.
04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

13 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1466/2012 de 27 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
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do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando o interesse público numa gestão partilhada de tarefas e responsabilidades,
entre a administração regional e as entidades científicas na área das ciências do mar, de forma
a promover uma maior eficácia na gestão dos recursos haliêuticos dos mares dos Açores.

Considerando que a Câmara de Comércio e Indústria da Horta apresentou um projeto coletivo
para a realização da Feira EXPOMAR 2012, que contribui para maior dinamização do sector
das pescas nos Açores.

Considerando que a Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, na redação dada pela Portaria n.º
47/2010, de 13 de maio, criou na Região Autónoma dos Açores, um sistema de incentivos
destinado a apoiar medidas de interesse coletivo desenvolvidas por entidades científicas na
área das ciências do mar e que nos termos do seu artigo 1.º podem ser enquadradas ações
que promovam o intercâmbio de experiências e boas práticas entre os profissionais do sector e
entre estes e os cientistas, que promovam a melhoria das competências profissionais e que
promovam outras ações de interesse coletivo.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
artigo 6.º da Portaria n.º 32/2009, de 28 de abril, no âmbito da competência delegada através
do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder à Câmara de Comércio e Indústria da Horta, com sede no concelho da Horta,
ilha do Faial, um apoio financeiro no montante de 2.153,50€, correspondente à primeira
prestação, destinado a apoiar financeiramente a realização da EXPOMAR 2012, nos termos
das cláusulas terceira e quarta do protocolo celebrado entre a Secretaria Regional do
Ambiente e do Mar e aquela instituição.

2 - Este subsídio tem cabimento no Programa 9 – Modernização das Infraestruturas e da
Atividade da Pescas, Projeto 9.1. – Inspeção e Gestão, Ação 9.1.3. – Congressos e
Exposições, C.E – 04.07.01 – Transferências Correntes – Instituições sem fins lucrativos, do
Plano de Investimentos da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano
de 2012.

14 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1467/2012 de 27 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
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do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por Resolução do
Conselho do Governo ou por portaria do membro do Governo Regional responsável pelas
pescas.

Considerando que pela Resolução do Conselho do Governo n.º 57/2010, de 13 de maio, foi
criado o regime de apoio à segurança no trabalho a bordo das embarcações da frota regional
de pesca, com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes das embarcações de pesca local
ou costeira.

Considerando que nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria
n.º 25/2012, de 17 de fevereiro, podem candidatar-se ao regime de apoio à segurança no
trabalho a bordo das embarcações da frota regional de pesca, os armadores de embarcações
de pesca local e costeira, registadas em portos da Região, que nela tenham a sua sede ou
domicílio fiscal, e que estejam licenciadas ou autorizadas para o exercício da pesca comercial
no Mar dos Açores, no ano a que reporta a candidatura.

Considerando que nos termos do n.º 6 da citada Resolução, a ajuda regional é paga,
anualmente, numa única prestação, respeitando os limites definidos no artigo 4.º da Portaria
n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
artigo 5.º da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, no âmbito da competência delegada através
do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro, publicado no Jornal Oficial n.º 18, II série, de 27
de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Manuel Cardoso Alvernaz, proprietário da embarcação VE-535-L,
“Mónica Xana”, residente na ilha de São Jorge, uma ajuda regional adicional no montante
de 66,67 € com o objetivo de apoiar os seguros dos tripulantes a bordo da sua embarcação
de pesca local, calculada nos termos da Portaria n.º 1/2011, de 5 de janeiro, alterada pela
Portaria n.º 25/2012, de 17 de fevereiro.

2 - Este subsídio será processado por conta de verbas inscritas no Programa 9 –
Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pescas, Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.5
– Regime de apoio à segurança no trabalho a bordo da frota regional, C.E – 04.08.02 –
Transferência Correntes – Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria Regional do
Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

17 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.
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SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1468/2012 de 27 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que foi concedido ao armador Emanuel Vieira Andrade um apoio financeiro no
montante de 730,80€, tendo o armador comprovado o pagamento de juros no valor de
549,06€.

Considerando que, pela Portaria n.º 15468/2011, de 26 de outubro de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 511,48€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Emanuel Vieira Andrade, residente no concelho da Ribeira
Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de 37,58€,
correspondente à diferença entre os juros comprovados pelo armador e o apoio pago,
destinado a compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a
motorização da embarcação PD-673-L “Bianca e Fabiana”.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador Emanuel Vieira Andrade e tem
cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E.
04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.

19 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.
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SUBSECRETÁRIO REGIONAL DAS PESCAS
Portaria n.º 1469/2012 de 27 de Setembro de 2012

O Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, que instituiu o quadro legal
da pesca açoriana, determina que os regimes de incentivos no sector das pescas, no âmbito
do plano de investimentos da Região Autónoma dos Açores, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelas pescas.

Considerando que a Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, alterada pela Portaria n.º 77/2010,
de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, criou na Região Autónoma dos
Açores, um sistema de incentivos de apoio à pesca local e costeira.

Considerando que, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da referida portaria, podem ser
comparticipados durante o período de 7 anos, os custos relacionados com os juros bancários
de empréstimos que se destinem exclusivamente à aquisição, construção, modernização e
motorização de embarcações de pesca.

Considerando que, as alterações introduzidas pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro
conduziram a uma alteração do apoio financeiro concedido ao armador Manuel Cabral de
Andrade Palrão de 6.032,04€ para 12.680,34€.

Considerando que, pela Portaria n.º 413/2011, de 29 de março de 2011, foi paga uma
compensação de juros, no montante de 6.032,04€.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Subsecretário Regional das Pescas, ao abrigo do
disposto no artigo 203.º do Decreto Legislativo Regional n.º 29/2010/A, de 9 de novembro, e no
n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 74/2008, de 26 de agosto, com as alterações introduzidas
pela Portaria n.º 77/2010, de 11 de agosto, e pela Portaria n.º 8/2012, de 13 de janeiro, no
âmbito da competência delegada através do Despacho n.º 119/2009, de 27 de janeiro,
publicado no Jornal Oficial n.º 18, II série, de 27 de janeiro, o seguinte:

1 - Conceder ao armador Manuel Cabral de Andrade Palrão, residente no concelho da
Ribeira Grande, ilha de São Miguel, um subsídio a fundo perdido, no montante de
3.764,87€, correspondente à diferença entre o novo apoio e o apoio atribuído destinado a
compensar os juros decorrentes de um empréstimo bancário para a aquisição da
embarcação PD-575-C “Coração do Oceano”.

2 - Este incentivo será pago diretamente ao armador Manuel Cabral de Andrade Palrão e
tem cabimento no Programa 9 - Modernização das Infraestruturas e da Atividade da Pesca,
Projeto 9.3 – Frota, Ação 9.3.1 – Plano Regional de Renovação da Frota de Pesca, C.E.
04.08.02 – Transferências Correntes - Outras, do Plano de Investimentos da Secretaria
Regional do Ambiente e do Mar aprovado para o ano de 2012.
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20 de setembro de 2012. - O Subsecretário Regional das Pescas, Marcelo Leal Pamplona.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
Aviso n.º 90/2012 de 27 de Setembro de 2012

Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, torna-se
público que cessa, por motivo de ocupação de lugar do mapa de pessoal da Câmara Municipal
de Almada, a relação jurídica de emprego público, com efeitos a partir do dia 27 de julho, da
seguinte trabalhadora:

Graça Filomena Andrade Pimentel Marques, carreira/categoria de Assistente Técnica,
posição remuneratória entre 1.ª e 2.ª, nível remuneratório entre 5 e 7.

19 de setembro de 2012. - O Diretor Delegado, Jorge Ferreira da Silva Nemésio.

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA
Aviso n.º 91/2012 de 27 de Setembro de 2012

Manuel Avelar Cunha Santos, Presidente da Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa,
em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de
27/02, faz público que:

Em 20/08/2012 celebrou contrato de trabalhos em funções públicas por tempo
indeterminado, com os seguintes trabalhadores para a carreira e categoria de assistente
operacional, mediante a remuneração base legal de €485,00 correspondente à 1.ª posição
remuneratória, nível 1, na sequencia de procedimento concursal comum, aberto por aviso
n.º 51/2012, publicado na 2ª série do Diário da República n.º 1 de 2/01/2012:

 Francisco Gabriel da Silva Espínola

 Jorge Gabriel Pereira Aguiar

 Neogénio Manuel Pereira Lima

 José Fernando Lobão Medina

 José Luís França Teves

 Osvaldo Hermínio Lima da Silva

 Rui Jorge da Silva Melo Costa

 José Leodolfo da Silva
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 Data de início de produção de efeitos: 01/08/2012.

21 de agosto de 2012. - O Presidente da Câmara Municipal, Manuel Avelar Cunha Santos.


